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Processo n° 0016158-94.2012.8.19.0038 Autor: JUSTIÇA PÚBLICA Denunciados: MARCIO ANTONIO LOPES DA FONSECA JUNIOR DANIEL DOS SANTOS AMARAL MANHÃES Artigos: 4º, ´a´ da lei 1.521/51 e 13 do Dec. Lei 22.626/33, 158, § 1º e 288, ambos do Código Penal S E N T E N Ç A MARCIO ANTONIO LOPES DA FONSECA JUNIOR e DANIEL DOS SANTOS AMARAL MANHÃES, qualificados anteriormente, respondem à presente ação penal como incursos nas sanções penais dos artigos 4º, ´a´ da lei 1.521/51 e 13 do Dec. Lei 22.626/33, 158, § 1º e 288, ambos do CP, porque, segundo a denúncia: ´Em data que não se pode precisar, mas até o dia 12 de março de 2012, por volta das 16:00 horas, na Rua Almerinda Lucas, 11, sala 813, Centro, nesta comarca, os denunciados, conscientes e voluntariamente e em comunhão de ações e desígnios entre si e com diversas outras pessoas, até o momento não identificadas e outras identificadas apenas como Robson, Andressa Careca, Alencar, Henrique, Tavares, Douglas, cobraram juros sobre dívidas em dinheiro, superiores à taxa permitida por lei. Nas mesmas circunstâncias e tempo e lugar acima descritas, os denunciados, consciente e voluntariamente e em comunhão de ações e desígnios entre si e com diversas outras pessoas, até o momento não identificadas e outras identificadas apenas como Robson, Andressa Careca, Alencar, Henrique, Tavares, Douglas, praticaram atos e simulações tendentes a ocultar a verdadeira taxa do juro, para o fim de sujeitar o devedor a maiores prestações ou encargos, além dos estabelecidos no respectivo título ou instrumento. Em data e locais não determinados, mas certamente de 2011 até o dia 12 de março de 2012, em diversos locais, mas nesta Comarca, os denunciados, conscientes e voluntariamente e em comunhão de ações e desígnios entre si e com diversas outras pessoas, até o momento não identificadas e outras identificadas apenas como e com Robson, Andressa Careca, Alencar, Henrique, Tavares, Douglas, constrangeram a vítima Ronaldo da Silva Amaro, mediante grave ameaça de morte, a fazer o pagamento de valores obtidos por meio de empréstimo ilegal, com o intuito de obterem, para todos os integrantes da quadrilha, indevida vantagem econômica. A vítima dirigiu-se a um dos escritórios de agiotagem dos denunciados e seus comparsas e adquiriu dois empréstimos de R$200,00 (duzentos reais) e R$100,00 (cem reais), respectivamente, sendo certo que os denunciados e seus comparsas cobravam juros de 30% (trinta por cento) ao mês, valor muito superior ao permitido por lei. A vítima pagou cerca de sete prestações no valor de R$150,00 (cento e cinqüenta reais), porém ainda faltava pagar o valor de R$950,00 (novecentos e cinqüenta reais) para que a dívida fosse quitada e, nesse período, a vítima recebeu uma série de telefonemas dos denunciados e demais integrantes da quadrilha, nos quais eram feitas ameaças de que, se o valor não fosse pago, eles iriam matar todos os integrantes da família, aduzindo, ainda, que não estavam brincando. Ressalte-se que, em razão das ameaças, a vítima chegou a se mudar do local em que residia. Em data que não se pode precisar, mas até o dia 12 de março de 2012, por volta das 16:00 horas, na Rua Almerinda Lucas, 11, sala 813, Centro, nesta comarca, os denunciados, conscientes e voluntariamente e em comunhão de ações e desígnios entre si e com diversas outras pessoas, até o momento não identificadas e outras identificadas apenas como e com Robson, Andressa Careca, Alencar, Henrique, Tavares, Douglas, associaram-se em quadrilha, com o intuito de praticarem, de forma reiterada e habitual, os crimes acima narrados. Dentro da organização da quadrilha, o denunciado Daniel era o responsável pelo escritório de agiotagem, enquanto que o denunciado Márcio e a pessoa identificada apenas como Andressa Careca, faziam as cobranças e comunicavam a existência das dívidas a Robson, outro integrante da quadrilha, também responsável pelas cobranças. Os indivíduos identificados apenas como Alencar, Henrique e Tavares também a incumbência de fazer as cobranças ameaçadoras dos devedores. A quadrilha também era organizada de forma que, quando parte dela não podia fazer o empréstimo, encaminhava a vítima a outro escritório, no qual ficava a pessoa identificada como Douglas. Ademais, de forma a garantir a permanência e a impunidade de atividade ilegal exercida pela quadrilha, constantemente havia e mudança do local do escritório. Na data dos fatos, a vítima dirigiu-se à Delegacia de Polícia, local no qual já havia feito um registro sobre os fatos, datado de janeiro deste ano, solicitar auxílio para a solução do problema, já que estava sendo constantemente ameaçado. Assim, a autoridade policial e sua equipe se dirigiram, juntamente com a vítima, a diversos locais havia escritórios da quadrilha, até chegarem ao local dos fatos. Lá chegando a vítima se identificou para o denunciado Márcio, o qual se dispôs a receber o pagamento da dívida. Em seguida os policiais entraram no local e encontraram listas de devedores rasgadas, assim como notas promissórias rasgadas, calculadora, a quantia de R$186,00 (cento e oitenta e seis reais) e diversas moedas. Durante a diligência, o denunciado Márcio informou que o denunciado Daniel era o responsável pelo escritório e solicitou que o mesmo lá comparecesse, oportunidade em que foi preso...´. A denúncia de fls. 02/02D, devidamente recebida (fls. 87/88, veio acompanhada do respectivo inquérito policial, onde se destacam as seguintes peças técnicas: (i) auto de prisão em flagrante, fls. 07/08; (ii) auto de apreensão, fls. 39/40; (iii) nota de culpa fls. 29/30; (iv) registro de ocorrência fls. 09/12. Laudo de exame em material, a fls. 171/172. Fac's, as fls. 187/188 (Marcio) e 189/191 (Daniel), ambas sem anotações. No curso da instrução, foram ouvidas as testemunhas arroladas pelo MP a fls. 145, 146, 161, 162 e 185, sendo certo que a defesa técnica desistiu da produção de prova oral. Registre-se que os acusados foram interrogados, conforme termos de fls. 159 e 160. Em alegações finais, o Ministério Público requer a condenação dos acusados nos termos da inicial (fls. 193/202), enquanto a defesa pugna pela absolvição por insuficiência de provas (fls. 204/215). É O RELATÓRIO. Passo a decidir atento ao que determina o art. 93, inciso IX, da Constituição da República. Trata-se de ação penal pública, na qual se imputa aos acusados a prática dos injustos dos artigos 4º, ´a´ da lei 1.521/52 e 13 do Dec. Lei 22.626/33, 158, § 1º e 288, ambos do CP, em razão do fato narrado na denúncia de fls. 02/02D, que passa a fazer parte desta decisão. Finda a instrução criminal, a pretensão punitiva deduzida na denúncia restou inteiramente comprovada, sendo certo que, o conjunto probatório é contundente e não deixa dúvidas quanto ao obrar criminoso dos réus no que diz respeito ao cometimento dos injustos culpáveis. É cediço que há um crescimento vertiginoso da agiotagem, principalmente nos grandes centros onde basta uma caminhada pelas ruas para que o trabalhador, cidadão de bem, seja abordado pelos divulgadores com panfletos de ´dinheiro na hora´, ´dinheiro fácil, mesmo com restrição financeira.´, etc. O então trabalhador, cidadão de bem, transforma-se numa presa fácil, dada a escassez de dinheiro circulante nas mãos da população, principalmente de baixa renda e comerciantes locais que necessitam de capital de giro, mas não têm acesso ao crédito formal. Com efeito, invariavelmente caem nas armadilhas do ´dinheiro fácil´ e, rapidamente, estão nas mãos astuciosas e gananciosas de agiotas, que aplicam juros sobre empréstimo de forma astronômica e ilegal. O modus operandi dos criminosos é sempre o mesmo. Primeiro resguardam-se, exigindo do futuro devedor um título, que pode ser um cheque ou uma nota promissória, sempre assinado em branco. Depois, com tal documento nas mãos, começam a cobrar juros exorbitantes, altíssimos, que manterá o devedor obrigado a pagar uma dívida interminável. Haverá um momento em que a vítima não suportará mais o pagamento, oportunidade em que os agiotas iniciam o processo de violência física e mental, inclusive com ameaças de morte aos membros da família. A hipótese dos autos não discrepa desta narrativa. No caso sub judice, a materialidade e autoria dos delitos ficaram demonstradas, porquanto infere-se da prova oral colhida em juízo sob o crivo do contraditório que o lesado vinha sendo constantemente ameaçado de morte, inclusive com ameaças de matar a mãe e a família toda, sendo que no dia da prisão dos acusados os policiais montaram uma operação e se dirigiram ao escritório onde a vítima normalmente pagava as prestações em valores exorbitantes, mas o local estava fechado e a operação não foi bem sucedida. No mês seguinte, a vítima retornou à DP, pois as ameaças haviam se intensificado. Em nova operação policial, a primeira diligência também não foi bem sucedida, pois os criminosos já haviam mudado de endereço novamente e a vítima foi orientada a procurar outro escritório para efetuar o pagamento. Já no terceiro endereço, após informação da vítima os policiais lograram êxito em prender os acusados, sendo certo que o acusado Márcio tentou empreender fuga ao descer 08 (oito) andares de escadas, mas os policiais desceram atrás e prenderam o acusado Márcio ainda na portaria, conduzindo-o de volta ao escritório. O acusado Márcio, então, abriu o escritório, oportunidade em que a Autoridade Policial e seus agentes fizeram uma revista no local e arrecadaram moedas, notas promissórias, ocasião em que o acusado Márcio ligou para terceira pessoa pedindo para que fosse até o local, dizendo que os policiais estavam no escritório. Posteriormente, chegou ao local o acusado DANIEL, que indagado disse ser o responsável pelo escritório, no exato momento em que o acusado DANIEL virou-se para a vítima e disse para esquecer tudo isso que esqueceria a dívida, momento em que a vítima reconheceu o acusado DANIEL. Portanto, reputo que ficou caracterizado nos autos que os acusados MARCIO e DANIEL eram uns dos responsáveis pelas cobranças e arrecadação de dinheiro, pois no calor dos fatos, o acusado MARCIO disse aos policiais que ´só fazia as cobranças para uma outra pessoa´, sendo certo que a vítima os reconheceu como sendo os recebedores das prestações que pagava todos os meses. Neste sentido, confiram-se os seguintes depoimentos. A testemunha Antônio Artur Almeida de Aguiar Pessoa (fls. 145), afirmou que: ´que reconhece os acusados Márcio e Daniel; que chegou uma pessoa na delegacia alegando que estava sendo vítima de ameaça e de extorsão; que não sabe precisar a data; que a vítima fez um empréstimo e todo mês pagava uma parte do empréstimo; que esse empréstimo nunca acabava; que ligavam para a vítima fazendo ameaça, dizendo que ia matar a mãe, a família toda; que a mãe e a filha da vítima passavam mal, que por isso pediu socorro a polícia; que o delegado montou uma equipe; que foi até ao local do escritório para ver se conseguia prender essas pessoas; que na primeira vez não deu certo; que no mês seguinte a vítima Ronaldo compareceu novamente a DP, dizendo que estava sofrendo mais ameaças; que foi novamente ao escritório atrás de uma igreja de Santo Antônio na Rua Barros Junior; que chegando ao local do escritório esconderam a viatura em um estacionamento; que eles não estavam atendendo mais no mesmo escritório; que ficaram ´por ali´ esperando o sinal da vítima Ronaldo que ia pagar, para entrar e prender essas pessoas; que eles não estavam e o escritório estava fechado; que foram em outro endereço do escritório que informaram; que estava chovendo e ficou cada um em uma esquina, numa espécie de marquise, esperando o sinal da vítima Ronaldo; que a vítima informou que eles estavam no local; que entram no local do escritório; que o acusado Márcio desceu 8 (oito) andares de escadas; que o depoente e o colega desceram atrás do acusado Márcio; que o pegaram na portaria e o trouxeram de volta; que pediu que o acusado abrisse o escritório; que ele reabriu o escritório; que o delegado junto com o outro colega fizeram uma revista enquanto o depoente ficou na porta; que ligou para uma outra policial (ANGÉLICA) que estava de plantão e pediu para fazer o ´SARQ´ do Márcio; que pegou os dados do acusado; que arrecadaram moedas, notas promissórias; que quem arrecadou foi o Delegado e o outro colega, enquanto o depoente estava na porta; que a policial angélica retornou e informou que o acusado Márcio já foi preso por Usura e formação de quadrilha; que o Márcio ligou para alguém pedindo para que fosse até o local, dizendo que os policiais estavam no local; que chegou o acusado Daniel; que o Delegado indagou quem era; que Daniel respondeu que era o responsável pelo escritório; que Daniel pediu ao Ronaldo para esquecer a dívida; que ´ele´ esqueceria tudo e nada mais disse; que o Delegado diante dos fatos deu voz de prisão; que o acusado Márcio disse que só fazia as cobranças do escritório para uma outra pessoa; que o Márcio disse que essa pessoa era o responsável pelo escritório; que Daniel que apareceu; que a vítima reconheceu na mesma hora; que ele (Daniel) pediu a vítima para esquecer tudo isso, que ele esqueceria a dívida; que diante dos fatos o Delegado fechou o escritório e os conduziu a delegacia; que a vítima reconheceu os acusado no escritório; que não sabe se houve o reconhecimento das vítimas na delegacia; que a vítima não informou se pegou o dinheiro do empréstimo com os acusados; que a vítima informou que esses acusados era quem a vítima teria que pagar; que todo mês a vítima pagava´. A testemunha SERGIO LUIZ MONTEIRO DA SILVA (fls. 146), afirmou que: ´que participou da prisão dos acusados; que a vítima registrou uma ameaça; que a vítima estava sendo ameaçada por agiotas; que a vítima levou o depoente até o escritório de agiotagem; que no escritório não havia ninguém; que depois a vítima o levou no novo prédio, na Travessa Menino Lucas de Azevedo; que subiram; que na sala tinha um elemento, que foi detido; em seguida apareceu outro elemento cujo nome não se recorda; a vítima que estava na sala foi identificada; que desceu e pegou o segundo na portaria do prédio; que ali mesmo no oitavo andar pediu para deixar pra lá; que encaminharam os acusados para a Delegacia; que quem levou o depoente ao segundo escritório foi à vítima; que a vítima conhecia os dois endereços; que esses ´caras´ tinham 2 endereços; que um escritório ficava na Rua Dr. Barros Jr., que não havia ninguém e o outro no edifício ´Pendotiba´ na Travessa Menino Lucas de Azevedo; que não conhecia os acusados; que não se recorda quem foi preso dentro do escritório; que no momento da prisão o acusado que foi preso se manifestou dizendo que a sua função era cobrar; que as pessoas chegavam no escritório e falavam ´estou devendo X´ e quero pagar; que o acusado (Márcio) perguntava o nome da pessoa; que o acusado (Márcio) ligava para um ´cara´ e dizia ´fulano tá devendo X´; que a função dele (Márcio) era ficar no escritório recebendo; que não se recorda se o acusado (Márcio) falou qual era o procedimento se alguém não tinha como pagar a dívida; que a vítima disse que ligavam ameaçando-o; que se não pagasse ia fazer e acontecer; que no momento da prisão não se recorda se o acusado falou o que aconteceria se alguém não pagasse; que só lembra de o acusado ter dito que estava ali para cobrar; que encontrou documentos no escritório; que encontrou ´algo´ de madeira para por moedas; que encontrou notas promissórias na lixeira do escritório, encontrou máquinas de calcular; que encontrou cadernos com anotações; que um dos acusados foi preso no escritório, e o outro acusado chegou, achou que a porta do escritório estava fechada e desceu; que o depoente desceu e o prendeu na portaria do prédio; que o segundo acusado (Daniel) tentou entrar na sala do escritório viu que a porta estava fechada e saiu; que quando abordou o segundo acusado (Daniel) na portaria, o conduziu, desde logo, a presença da Autoridade policial (Delegado); que não se recorda se a vítima reconheceu ele (Daniel); que não sabe quem são os outros acusados Robson, Andressa careca, Alencar, Henrique, Tavares e Douglas; que não sabe descrever como era o acusado abordado na entrada do escritório; que o que abordou na porta do prédio era o magrinho (Márcio), e o outro parece ser gordinho (Daniel); que o Delegado e o outro policial subiram primeiro; que quando chegou o Delegado o mandou descer atrás do ´cara´; que chegaram os dois (Delegado e o outro policial) primeiro, e o depoente ficou na contenção no corredor na ´espreita´; o outro acusado (Daniel) que quando chegou e desceu, o Delegado mandou descer e pegar o ´cara´; que o depoente desceu correu atrás do acusado (Daniel), pois o acusado correu; que abordou o segundo, o ´magrinho´; que quando foi aberta a porta do escritório só tinha o ´gordinho´; que o ´gordinho´ que abriu a porta do escritório; que não se recorda direito, pois quem fez a abordagem inicial foi o Delegado e o outro policial; que a participação do depoente foi pegar o acusado que fugiu, e revistar a sala do escritório; que não se recordar quem fez a abordagem do ´gordinho´; que só se recorda que correu atrás de um acusado.´. O depoimento da vítima é contundente e não deixa dúvidas quanto ao obrar criminoso dos acusados MARCIO e DANIEL. A vítima RONALDO DA SILVA AMARO (fls. 161), afirmou que: ´que são verdadeiros os fatos narrados na Denúncia; que pegou empréstimo de Alencar, Tavares, Andressa Careca; que quando foi levar a importância (dinheiro) encontrou um dos dois acusados, que estaria no lugar de Andressa Careca; que o magrinho (Márcio) estaria no lugar de Andressa Careca e que o gordinho (Daniel) entrou como dono do escritório, dono da sala; que quando foi levar a importância para o flagrante armado junto com o Delegado, o magrinho (Daniel) se apresentou no lugar de Andressa Careca; que viu o mais gordinho (Márcio) poucas vezes na parte de baixo como se estivesse ´bebendo´ água na rua em frente ao local; que pegou dinheiro do escritório duas vezes, aí pagava um juros; que começou com R$ 200,00 (duzentos reais) de empréstimo e pagaria R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais), em um mês; que o intervalo de um empréstimo e outro foi de aproximadamente ´70 dias´; que os dois acusados que foram presos não estavam sempre no escritório; que quem estava sempre era Andressa Careca e um outro moreno cujo nome não recorda; que a ameaça era feita pelo Tavares e Alencar, pessoas que o depoente não tinha contato pessoal; que as ameaças eram que iriam ´arrancar a sua cabeça´; que faziam terror psicológico; que quando o depoente ficou desempregado (sua empresa faliu), não tinha como pagar o juros do mês; que foi ´embolando uma bola de neve´, juros sobre juros; que o depoente falou ´que tem tanto´; que o ameaçavam dizendo que se o depoente tivesse menos que ´tanto´ iriam estourar sua cabeça e etc.; que o fato ocorreu dentro da sala com a Andressa careca, e a ameaça era feita via ´rádio´; que a Andressa careca colocava o rapaz para falar com o depoente pelo rádio; que por isso o depoente não sabe quem são essas pessoas; que a sala do escritório era à 909 e mudou para outra sala; que foi pedido ao depoente que falasse através do rádio; que falou que tinha só ´tanto´ aqui; que falaram que se ele tivesse menos que ´tanto´ era para ele sair que iriam ´estourar sua cabeça; que quem falou com o depoente pelo rádio era o Tavares ou o Alencar; que não sabe precisar quem estava fazendo as ameaças; que até o momento não sabe quem é Alencar e quem é Tavares; que sempre que o depoente precisava de uma importância e não tinha a importância no escritório, mandavam procurar Henrique, Alencar e Tavares, que eles adiantariam a importância; que soube da mudança de endereço do escritório pelo porteiro do prédio; que o porteiro informou que ´eles´ não estavam mais no prédio; que o porteiro falou: não está mais no prédio não senhor, eles não estão mais aqui; que em Nova Iguaçu sempre tinha uma pessoa que dava um papelzinho com endereço; que por se sentir pressionado, a família, a esposa, todo mundo nervoso, procurou a delegacia e explicou a situação; que sempre pagava, que pegava duzentos, pagava o juros e aí foi ´embolando´; que a empresa que o depoente trabalhava ´quebrou´ faliu; que com isso não teve como pagar nem o Juros do mês; que a dívida virou uma ´bola de neve´; que foi tentar negociar a dívida; que quem o atendeu foi a Andressa Careca; que o atendimento ainda era na primeira sala; que quando pegou o papelzinho com o endereço e foi nessa nova sala ; que um dos porteiros que estava no prédio falou que não era mais a sala ´tal´, que estava numa sala abaixo; que o porteiro estava com medo de passar a informação; que quando foi na sala falar com os acusados, falaram ao depoente que o nome dele constava na relação; que agora não era mais com a Andressa Careca; que agora era ´comigo´; que quem falou foi o ´magrinho´; que o depoente não lembra o nome do dele; que sua família recebia ameaça pelo telefone; que mandaram a mãe do depoente para ´aquele lugar´ pelo telefone; que a mãe do depoente respondeu que o depoente não mora com ela; que a casa da mãe é uma referência para documentos, correspondências; que realmente não mora com sua mãe; que o depoente não soube que teve audiência porque não mora com sua mãe; que não tem notícias dessas outras pessoas e nenhuma informação à respeito delas; que evita passar pelo local em Nova Iguaçu; que faz isso para não ter mais contato com esse ´tipo de pessoa´; que a intenção do depoente era chegar em um acordo, em razão de ter dado já muito dinheiro, porém se tornou uma ´coisa absurda´; que devido a isso deixou de pagar; que só teve contato com os acusados no dia da prisão dos mesmos; que foi ´lá´ para pagar o dinheiro a Andressa careca e se deparou com esse rapaz que o atendeu dizendo que não era mais com ela; que agora era com ele e não mais com a Andressa Careca; que esse rapaz era o magrinho; que o magrinho refere-se ao acusado Márcio Antônio; que chegando lá o Márcio disse que o nome do depoente estava na lista; que desceu para avisar a polícia, como combinado na armação do flagrante, que tinha alguém no escritório para atender; que quando chegou ao local com os policiais o magrinho se encontrava dentro do escritório; que o magrinho disse que estava esperando o depoente ´hoje, que você está na listagem, olha seu nome aqui´; que constatou que seu nome encontrava-se realmente na lista; que o gordinho se apresentou como dono da sala; que o gordinho se refere ao acusado Daniel; que até então não teve contato com os acusados, que o contato direto era com a Andressa Careca; que na hora da prisão o gordinho (acusado Daniel), pediu para deixar ´isso pra lá´, ´morre aqui a sua dívida toda´, vai ´zerar tudo´; que quem disse isso foi o gordinho, que é o acusado Daniel, o dono da sala; que não aceitou, pois ameaçaram toda sua família, não conseguia mais dormir direito; que descobriram o endereço da sua filha; que fizeram ameaças a filha do depoente; que falaram para a filha que iriam cortar a cabeça do depoente, e que iria matar todo mundo da casa; que a filha era menor; que a filha passou ao depoente que alguém estava fazendo a ameaça; que depois da prisão ninguém o procurou; que de vez em quando alguém liga; que quando ligam não sabe dizer quem é; que devido a isso trocou de número, de chip; que descobriram novamente o número do celular do depoente; que falavam ao depoente ´vem aqui seu filha da puta, nós vamos cortar sua cabeça seu desgraçado´; que perguntavam do dinheiro; que falavam que iriam pegar o filho do depoente; que depois da prisão ninguém o procurou, mas que continuavam ligando para cobrar a dívida; que depois da prisão dos acusados Márcio e Daniel ninguém procurou o depoente para falar sobre a prisão; que continuou só a ameaça para cobrar a dívida; que não sabe quem é que telefona; que em nenhum momento quando ligam ´falam que o Márcio e o Daniel estão presos, mas tem que continuar pagando a dívida´; que quando ligam não mencionam sobre a prisão dos acusados.´ A testemunha VILSON DE ALMEIDA SILVA (fls. 162), afirmou que: ´que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que participou da prisão dos acusados; que reconhece os acusados; que Daniel é o mais robusto e o Márcio o mais franzino; que a vítima procurou a Delegacia e fez o Registro; que a vítima estava constantemente sofrendo ameaças devido ao empréstimo efetuado; que a vítima pediu auxílio para que parassem as ameaças; que o depoente foi com a vítima até o local; que no local encontraram a sala onde se encontrava o acusado Márcio; que o no local foi encontrado algumas notas promissórias, calculadoras e alguns documentos que indicavam que ali era um escritório de empréstimo; que antes da abordagem, a vítima entrou no escritório sozinha para tentar localizar os acusados; que segundo a vítima o escritório mudava constantemente de endereço; que a vítima foi ao local para ver como seria a forma de pagamento; que no local o acusado Márcio; que a vítima falou para o Márcio que iria pegar o valor para saldar a dívida; que a vítima saiu do local e chamou os policiais; que foram até o escritório, e lá encontraram o acusado Márcio; que a vítima disse ao depoente que os juros aplicado seria em torno de 30 % (trinta por cento); que os nomes Robson, Andressa careca, Alencar, Henrique, Tavares e Douglas foram fornecidos pela vítima; que não foram identificadas, e sim fornecidos pela vítima, que teve contatos com algumas dessas pessoalmente e outras através de contato telefônico; que eram pessoas que faziam as ameaças; que o Márcio teria ficado no lugar da Andressa no recebimento dos valores; que Daniel veio e se apresentou como responsável pelo escritório; que a vítima já tinha ido até a Delegacia, feito o Registro e as ameaças não cessaram; que não sabe dizer quanto tempo antes da prisão a vítima registrou a ocorrência; que no momento da prisão Daniel reconheceu que ele era o responsável pelo escritório; que o Márcio era preposto do escritório; que não teve contato com documento que especificava o juros do empréstimo; que no local encontrou notas promissórias em branco, alguns valores, máquina de calcular; que não se recorda se encontrou cheque no local; que foram apreendidos e encaminhados para pericia; que a vítima recebia várias ameaças inclusive eliminação de toda a sua família; que as ameaças era feitas por telefone, por várias pessoas diferentes segundo a vítima; que a dívida era cobrada em nome do escritório. Pela defesa foi perguntado e respondido que: pela impressão do depoente o escritório só poderia ser um escritório de agiotagem; que a vítima reconheceu o Márcio como sendo substituto da Andressa; que a vítima reconheceu Daniel como alguém que ficava na redondeza (localidade), mas não no escritório; que o Márcio estava saindo do escritório no momento da prisão; que a porta já estava fechada; que a vítima esteve dentro do escritório com o acusado Márcio; que o Márcio saiu do escritório, e foi encontrado no corredor; que em seguida abriu a porta do escritório para a entrada do depoente...´. Ao ser interrogado (fls. 159), o acusado MARCIO ANTONIO LOPES DA FONSECA JUNIOR, revela que efetivamente era quem recebia os pagamentos e que já foi preso está sendo processado pelo mesmo fato na Comarca de Madureira : ´trabalhava no escritório com a função de receber o dinheiro; que trabalhava no escritório a aproximadamente 1 (um) ano; que sua função era receber o dinheiro; que não tinha carteira assinada; que recebia R$ 200,00 (duzentos reais) por semana; que Daniel era amigo do interrogando; que Daniel trabalha com o primo do interrogando; que tinha que dar um dinheiro a Daniel, porque havia comprado uma roupa com Daniel; que Daniel estava na localidade em Nova Iguaçu; que quando foi abordado, o Delegado pediu para que ligasse para alguém conhecido ou o responsável pelo escritório; que ligou para Daniel que estava perto para que ele informa-se a família do interrogando; que não conhece Robson, Andressa careca, Alencar, Henrique, Tavares e Douglas; que quando a vítima chegou ao escritório, o interrogando abriu a porta para a vítima; que a vítima informou que queria fazer um pagamento; que foi perguntado a vítima onde foi adquirido o empréstimo; que a vítima o respondeu que teria pego no nono andar; que a sala é em cima ao que o interrogando trabalhava; que perguntou a vítima se pagaria no escritório, pois o escritório do nono andar estava fechado; que o dono do escritório fechou; que falou para a vítima que o escritório de cima fechou, que ´se o senhor pegou o empréstimo aqui em baixo tem que pagar aqui em baixo, se pegou lá em cima é lá em cima´; que após esse fato a vítima saiu da sala e desceu; que era aproximadamente duas horas da tarde; que quem contratou o interrogando foi Luís Paulo; que não sabe o sobrenome do Luis Paulo; que quem o indicou para trabalhar no escritório foi o Luis Paulo; que trabalhava entregando papelzinho contratado pelo Luis Paulo; que Luís Paulo que fazia o pagamento por semana ao interrogando; que conhece o Luis Paulo através de um amigo; que esse amigo trabalhava junto; que ele o colocou para trabalhar recebendo dinheiro, pois trabalhava bem, não faltava, que estava precisando de uma pessoa e o chamaram; que o chamaram para receber o dinheiro; que já foi preso e processado criminalmente por formação de quadrilha; que é quase o mesmo fato que está respondendo neste processo; que também era relacionado a cobrança de empréstimo; que trabalhava em uma sala em Madureira quando aconteceu o fato; que foi preso em Madureira e respondeu o processo em Madureira; que está respondendo ao processo em liberdade; que ainda não houve sentença do referido processo; que não tinha ciência que o valor do empréstimo era em torno de 30 % (trinta por cento); que só recebia o dinheiro; que repassava o dinheiro para o Luís Paulo; que Luis Paulo ligava e passava no escritório para recolher o dinheiro; que Luis Paulo buscava o dinheiro conforme o movimento ´financeiro´; que Luis Paulo ligava e perguntava quanto de dinheiro tinha no escritório; que o Luis Paulo buscava ou mandava o motoboy; que o movimento do escritório era de aproximadamente R$ 1.700 ( hum mil e setecentos reais) por semana; que aproximadamente 10 pessoas por semana pagavam ao interrogando; que somente o interrogando recebia os pagamentos no escritório; que era a única pessoa que trabalhava no escritório; que era o responsável por abrir e fechar o escritório e receber o dinheiro; que trabalhava sozinho no escritório; Pelo Dr. (a) Promotor (a) de Justiça foi perguntado e respondido: que quando as pessoas chegavam para pagar e não tinham o dinheiro suficiente, não pagavam nada, só desciam; que não sabia o percentual dos juros, pois quem falava com as pessoas era o Luis Paulo; que o interrogando ligava para o Luis Paulo e o Luis Paulo que falava com as pessoas; que quando as pessoas chegavam no escritório e não tinham dinheiro suficiente para pagar a dívida, o interrogando telefonava para o Luis Paulo para que ele falasse com as pessoas; que o Luis Paulo dizia para as pessoas que ´tem que pagar, quando vai pagar, se vai fazer parcelamento´; que não sabia o percentual de juros cobrado; que já responde a um processo pelo mesmo fato; que não sabia que o fato é crime; que esta respondendo um processo em Madureira, que trabalhava em um escritório em Madureira; que trabalhava no mesmo negócio (ramo); que só ficava na sala em Madureira e também foi preso; que mesmo sendo réu em outro processo criminal pelo mesmo fato, não sabia que estavam cobrando juros além do permitido...´. Ao ser interrogado (fls. 160), o acusado DANIEL DOS SANTOS AMARAL MANHÃES aduziu que: ´que a denúncia referida ao depoente é mentira; que não fazia parte do escritório; que o acusado Márcio trabalhava realmente no escritório; que desconhece o que Márcio fazia no escritório; que o vínculo com o Márcio é só de amizade; que teve contato com a vítima quando o Márcio telefonou, dizendo que estava sendo preso, e se o depoente poderia ajudá-lo de alguma forma; que foi até o escritório pela amizade que tem com o Márcio; que chegando ao local, o policial perguntou ao depoente o que o mesmo era; que foi respondido que era amigo do Márcio; que nega que tenha se apresentado como responsável pelo escritório para o Delegado; que falou que era amigo do Márcio e que poderia ser responsável pelo Márcio; que poderia conduzir e ir com o Márcio até a Delegacia; que não saiu algemado do escritório; que o Márcio saiu algemado; que chegando a Delegacia está preso até hoje esperando esclarecer alguma coisa; que nega ter abordado e ameaçado a vítima no dia do fato para cobrar determinado valor; que o Depoente não está mentindo; que no dia que o Márcio foi preso, no ato de ajudar o Márcio; que falou à vítima se tivesse que pagar alguma coisa; que se colocava à disposição para pagar; que conhecia o Márcio e o Márcio era uma pessoa trabalhadora; que disse a vítima: deixa isso pra lá, se quiser eu ajudo o senhor, que eu posso pagar a dívida, mas não leva o Márcio preso, que conheço a família do Márcio; que não disse a vítima: deixa isso pra lá e morre a dívida; que disse a vítima ´que poderia pagar para ele, se ele quisesse´, para não levar o Márcio preso; que não conhecia a vítima; que pagaria a dívida da vítima porque o Márcio estava sendo preso e na hora quis ajudar de alguma forma; que trabalha com venda de roupas e é autônomo; que não conhece Robson, Andressa careca, Alencar, Henrique, Tavares e Douglas; que nunca trabalhou distribuindo papel oferecendo empréstimo na rua; que já trabalhou em contabilidade, em padaria, banca de jornal; que não conhece Luís Paulo; que nunca foi preso e processado criminalmente...´. Infere-se dos depoimentos supra transcritos, que a versão apresentada pelos policiais se coaduna com as declarações do lesado e, de certo modo, não discrepam dos interrogatórios, exceto quando os acusados tentam justificar suas condutas, ao afirmarem que não tinham conhecimento do fato. Com efeito, os elementos dos autos revelam que os acusados mentiram quando afirmaram que não tinham conhecimento do fato. Isto porque, há nítida comprovação do liame subjetivo, da divisão de tarefas e da comunhão de desígnios para a prática de crimes de usura e extorsão. O Acusado MARCIO, inclusive, já foi preso e responde a processo em liberdade pelo mesmo delito na Comarca de Madureira e, no momento da prisão, telefonou para o acusado DANIEL que foi ao escritório e verbalizou para a vítima que ´se deixasse pra lá a dívida seria esquecida´, fato este comprovado pelas declarações dos policiais de da própria vítima. Há, portanto, comunhão de desígnios entre os acusados MARCIO e DANIEL e os demais integrantes da quadrilha identificados na denúncia (Robson, Andressa Careca, Alencar, Henrique, Tavares, Douglas), referido pelos acusado MARCIO (Luis Paulo) e ainda outros não identificados, o que revela se tratar de uma quadrilha extremamente organizada e articulada com constantes alterações de endereço, cujo único objetivo é praticar crimes de usura e extorsão, com incisivas ameaças de morte às vitimas tomadores do empréstimo e seus familiares. Ademais, reputo que as declarações dos acusados são coerentes quanto ao grau de amizade, podendo-se concluir que havia liame subjetivo para a finalidade de cometer a conduta delituosa do crime de extorsão qualificado pelo concurso de agentes. Não há dúvidas de que os acusados tinham plena ciência dos métodos utilizados pela quadrilha para a cobrança das dívidas através do constrangimento e das ameaças de morte. Registre-se que a organização criminosa é tão bem estruturada e organizada que mesmo com a prisão dos acusados MARCIO e DANIEL os demais integrantes da quadrilha continuam telefonando para o lesado, ameaçando-o e exigindo o pagamento de juros exorbitantes. Por fim, cumpre consignar que os acusados MARCIO e DANIEL são culpáveis, eis que imputáveis e estavam cientes do seu agir, devendo e podendo deles ser exigido comportamento de acordo com a norma proibitiva implicitamente prevista no tipo por eles praticado, inexistindo qualquer causa de exclusão de ilicitude ou culpabilidade aplicável ao caso dos autos. Portanto, impõe-se a condenação do acusados MARCIO ANTONIO LOPES DA FONSECA JUNIOR e DANIEL DOS SANTOS AMARAL MANHÃES pela prática dos injustos dos artigos 4º, ´a´ da lei 1.521/51 e 13 do Dec. Lei 22.626/33, 158, § 1º e 288, ambos do CP, razão pela qual passo a aplicar-lhes a pena que reputo necessária e suficiente para reprovação e prevenção do crime, atento ao art. 68 do CP. 1ª FASE - A culpabilidade dos acusados MÁRCIO e DANIEL não excedeu à normal dos tipos que lhes foram imputados. Infere-se da análise da folha de antecedentes criminais que os acusados não possuem anotações criminais. Atento a tais elementos, bem como aos demais do artigo 59 do CP, fixo-lhes as seguintes penas-base: 06 (seis) meses de detenção e 06 (seis) dias-multa, à razão unitária mínima, pelo delito do artigo 4º, ´a´ da Lei nº 1.521/51; 06 (seis) meses de detenção e 06 (seis) dias-multa, à razão unitária mínima, pelo delito do art. 13 do Decreto-Lei nº 22.626/33; 04 (quatro) anos de reclusão e 48 (quarenta e oito) dias-multa, à razão unitária mínima, pela prática do delito do artigo 158, § 1º, do CP; 01 (um) ano de reclusão e 12 (doze) dias-multa, à razão unitária mínima, pelo delito do artigo 288 do CP. 2ª FASE - Não há circunstâncias atenuantes e/ou agravantes a serem consideradas. 3ª FASE - Não há causas de diminuição a serem apreciadas nesta fase. Atento ao que determina o art. 158, §1º do Código Penal, aumento de 1/3 (um terço) a pena intermediária. Portanto, fixo-lhes as seguintes penas definitivas: 06 (seis) meses de detenção e 06 (seis) dias-multa, à razão unitária mínima, pelo delito do artigo 4º, ´a´ da Lei nº 1.521/51; 06 (seis) meses de detenção e 06 (seis) dias-multa, à razão unitária mínima, pelo delito do art. 13 do Decreto-Lei nº 22.626/33; 05 (cinco) anos e 04 (quatro) anos de reclusão e 64 (sessenta e quatro) dias-multa, à razão unitária mínima, pela prática do delito do artigo 158, § 1º, do CP; 01 (um) ano de reclusão e 12 (doze) dias-multa, à razão unitária mínima, pelo delito do artigo 288 do CP. REGIME DE PENA - Observado o que dispõe o artigo 33, §2º e §3º, ambos do Código Penal, mormente as circunstâncias elencadas no artigo 59 do mesmo diploma legal, tudo já devidamente acima destacado, determino o início do cumprimento da pena privativa de liberdade em REGIME FECHADO, sendo incabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, por força do art. 44, do CP. Deixo de conceder aos condenados a suspensão condicional da pena, eis que ausente o requisito objetivo previsto no caput do artigo 77, do Código Penal. ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO. Em conseqüência, CONDENO MARCIO ANTONIO LOPES DA FONSECA JUNIOR e DANIEL DOS SANTOS AMARAL MANHÃES a 06 (seis) meses de detenção e 06 (seis) dias-multa, à razão unitária mínima, pela prática do injusto do artigo 4°, ´a´, da Lei 1521/51; 06 (seis) meses de detenção e 06 (seis) dias-multa, à razão unitária mínima pela prática do injusto do artigo 13, do DL 22626/33; 05 (cinco) anos e 04 (quatro) anos de reclusão e 64 (sessenta e quatro) dias-multa, à razão unitária mínima, pela prática do injusto do artigo 158,§1º, do Código Penal e 01 (um) ano de reclusão e 12 (doze) dias-multa, à razão unitária mínima, pela prática do injusto do artigo 288 do CP, tudo na forma do artigo 69 do CP. Condeno-os, ainda, ao pagamento das custas processuais, na forma do art. 804 do CPP. Dê-se ciência aos acusados. Transitada em julgado, lancem-se os nomes dos acusados no rol dos culpados, comunique-se e cumpra-se o artigo 105 da LEP. Infere-se dos elementos dos autos a real periculosidade dos réus, evidenciada pelas circunstâncias em que se deu o delito, de modo que há motivação idônea capaz de justificar a manutenção do ergástulo cautelar, por demonstrar a necessidade de se resguardar a ordem pública e garantir a aplicação da lei penal, mormente em razão do quantitativo de pena ora aplicado. A prisão cautelar justificada no resguardo da ordem pública visa prevenir a reprodução de fatos criminosos e acautelar o meio social, retirando do convívio social o indivíduo que diante do modus operandi demonstra ser dotado de periculosidade, como é o caso dos autos. Assim, considerando-se que delitos como este dos autos estão assustando a sociedade, encontrando-se todos a espera de uma pronta intervenção do Poder Judiciário, mesmo que de natureza ainda provisória, deve ser mantida a prisão cautelar dos ora condenados para garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal. P.R.I. Dê-se ciência pessoal ao MP e à Defesa. Nova Iguaçu, 09 de janeiro de 2013. RODRIGO JOSÉ MEANO BRITO JUIZ DE DIREITO.
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